
SECRETARIA DE ADIMINISTRACÃO E PLANEJAMENTO 

Justificativa 

Cumprimentando-o cordialmente, vimos por meio deste, solicitar aditivos de valor da 

empresa MARIA DAS GRACAS CARNEIRO CORDEIRO 75767007500. Para ser encaminhado ao setor 

da Procuradoria, não houve aditivo anterior de valor, sendo o primeiro termo de aditivo de valor 

deste. 

Sem mais para o momento, nos colamos à disposição para quaisquer esclarecimentos. 

Conceição do Coité, 09 de novembro de 2023. 
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SECRETARIO DE ADIMINISTRACAO E PLANEJAMENTO 

Justificativa 

A Administração Pública Municipal vem cumprindo com os ritos legais de contratação de 

empresas para fornecimentos e prestações de serviços através de processo licitatório nas suas 

mais diversas modalidades. 

No caso em questão, a Prefeitura Municipal de Conceição do Coité firmou contrato 

administrativo n2 89/2023 com a empresa MARIA DAS GRACAS CARNEIRO CORDEIRO 

75767007500, CNPJ n2 42.704.042/0001-53 para Contratação de empresa CREDENCIAMENTO DE 

PESSOA JURÍDICA PARA FORNECIMENTO DE REFEIÇÕES NA SEDE E NOS DISTRITOS. 

Ocorre que, durante a execução do referido contrato, houve mudança no cronograma e 

planejamento, resultando, portanto, no aumento da demanda dos fornecimentos dos almoços. 

Ademais, considerando que: i) o referido contrato tem vigência até a data 31/12/2023; ii) 

as alterações administrativas realizadas; iii) a presente municipalidade não possui saldo no 

contrato para a entrega dos serviços pela empresa contratada, conforme extrato em anexo; iv) e, 

finalmente, um novo processo licitatório esta sendo providenciado, mas que esta demanda 

tempo. 

Por estas razões 6 que solicitamos análise e parecer jurídico acerca da possibilidade de 

aditivo de valor de 25% para o contrato supracitado, sendo o valor inicial de R$ 42.656,00 

(Quarenta e dois mil, seis centos e cinquenta e seis reais), com o aditivo acrescentou no valor de 

53.320,00 (Cinquenta e três mil, Trezentos e vinte reais). Totalizando o valor do aditivo de 25% 

em 10.664,00 (Dez mil, seiscentos e sessenta e quatro reais). 

Conceição do Coité, 09 de novembro de 2023. 
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Prefeitura Municipal de Conceição do Co - Bahia 

TERMO DE ADESÃO AO CREDENCIAIIENTO N.89/2023 

I Crednektmento e 001/2023 J Processo Administrativo n° 007/2023 

TERMO DE ADESAO AO CREDENCIAMENTO QUE ENTRE SI 

CELEBRAM O MUNICIA0 DE CONCEIÇÃO DO COfTE, O FUNDO 
MUNICIPAL DE amicArstc • FME, O FUNDO MUNICPAL DE SAÚDE 
O FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL BAHIA, E A 
EMPRESA: MARIA DAS GRAÇAS CARNEIRO CORDEIRO 
75787007500- CNPJ 43104.042/0001.53. 

O MUNiCIPK) DE CONCEIÇÃO DO COITE, BAHIA, pessoa juridica de direito público interno, situada it Rua 

Theognes Cato da Mota, e 58 - Bairro Gravata Conceição do Coati - Bahia, CEP: 48.730-000, inscrita 

no CNPJ n° 13.843.842/0001-57; o FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO - Fla insaiio no CNN e 
30.592.235/0001-80; o FUND° UM/MAL DE SAÚDE, CNPJ n 11.734.182.030140 e o FUNDO MUNICIPAL DE 

ASSISTÊNCIA SOCIAL CNPJ 11.733.8E9/0001-61, neste ato representados pelo Prefeito Municipal, Sr. 

MARCELO PASSOS DE ARAÚJO, portador do CPF sob n°. 473.129.985-34 RC sob e. 03.856.915-99 e a 

Empress; MARIA DAS GRAÇAS CARNEIRO CORDEIRO 78757007609, sedlada a Belo do Rio Branco, 

04, Juezeirinho, Conceição do Coati - BA inscrita no CNN n' 42.704.042/0001-53, credenciada por ato 

publicado no DOM 10/0212023, Processo Administrativo no 007/2023, Edits! de Credenciamento n° 

00112023, neste ato represented* pela Sm. MARIA DAS GRAÇAS CARNEIRO, podador do documento de 
identidade n° 0230664789 amido(s) por SSP/BA e do CPF ri• 757.670.075-00, dorm/ante denominada 

apenas CREDENCIADA, celebram o present* termo de adesão. due se regard pela Let e 8.666/93, 

mediante as cláusulas e condições a seguir ajustadas: 

CLAUSULA PRIMEIRA • OBJETO 

1.1. Constitui objeto do presents Instrumento a adesão de CREDENCIADA para o credenciamento 

de pessoa juddica pars o fornecimento de refeições na sede e nos distritos, deste munIciple, 

conforme especificações constantes no edital e seus anexos. 

§1°. A execução dos serviços sere autorizada mediante a subscricolo periódica de Ordem de 

Prestação de Serviços, as quais contemplarão a demanda abibuida It cedar dos credonciados, 

observada a capacidade operacional destes indicada no requerimento de credenciamento, o prazo 

de vigência e o valor total da respectiva autorização. 

§2°. A periodicidade da emissão das Ordens de Prestação de Serviços, sere definida pelo 
CONTRATANTE, em conformidade com a rede de prestadores então existent., assegurade a 
isonomia enlist os prestadores e a rotatividade; 

§.3°E vedada a subcontratação parcial do objeto, a associação da CONTRATADA Wm outrem, a 
cessão ou transferOncia, total ou parcial do contrato, não se responsabilizando o CONTRATANTE 
por nenhum compromisso assumido pot aquela com terceiros. 
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Prefeitura Municipal de Conceição do Coité - Bahia 
*4° A admissão da tusk. ciao ou ineorporaflo da CONTRATADA corn outrem esta 

condicionada à manutertillo das condições de habitação relatives à prestação do serviço e 
demonstração, perante a Administmeho, da inexistinels de cornprometimanto das condições 
originariamente pactuadas paras adequada e parfaits execução do CONTRATO. 

CLAUSULA SEGUNDA — PRAZO DO CREDENCIAMENTO 

2.1. 0 prazo de vigancia do credenciamento é ate 31 de Dezembro de 2023, a contar da data da 

publicação do ato, durante o qual os credenciados poderão ser convidados a firmar as 

contratações, nas oportunidades e quantidades de que o Contratante necessitar. observadas as 
condições fixadas no procedimento e as normas pertinent. 

Parágrafo ;inlet Findo a período de vigência. o Cont./Sae, atendido o interesse pablico, 
adotará os atos necessários it renovação do credenciamento, atendidas as prescrições legais, 
mediante aviso publicado no Diário Oficial do Municipki. 

CLAUSULA TERCEIRA — DA REMUNERAÇÃO DOS SERVIÇOS 

3.1. Os serviços serão remunerados com base nos valores definidos neste edkal, ficando 
expressamente vedado o pagamento de qualquer sobnitaxa em *solo A tabela do remuneração 
adotada. 

3.t. A tabela de Mans aecienciados: LOTES A OFERTAR: 07 e 09. (DISTRITO DE AROEIRA E 
.21.1AZERINI40) 

LOTE N. DESCRIÇÃO Ontario 
Mr. 

WANT. TOTAL 

07- PROFISSIONMS 
DA EQUIPE Cf 
MODE DA FAMÍLIA 
DISTRITO DE 
MOERA 

FORNEOM DUO DE ALMOÇO IM MAMA FTER: Rear* 
Individual - Quentinha/marmite% + 01 refrliperente ou six° de 
29Orni. Composts no minim° pot OS gum mkbes: urn, *Jo, 
macarrio, carne ou harp e salaca snide* em em baleen 
de alurnkao clesartável e Whets descartévels como p rio, 
faca e collier. 

R$ 100 666 RS 10.65400 

09- PROFISSIONAiS 
OA EQUIPE DE 
SAÚDE DA FANIUA 
DISTRITO DI 
lUAZDIUNIND 

FORNECI MINT° DE ALR40{0 EM MARMITFJC WOOD 
individual - QuentinhaimarmIta + 01 nefrIgarante ou suco da 
29Orri. Compost/ no minim° por OS wankel*: ante. N1157, 
maw& came ou haw e sal. do. amides an embalagem 
de antra) dear:Ova e talheres desartemb como garfo, 
fro • collar. 

its 1600 2000 Rs 32.00000 

Total de todos 01 Was: RS 42.65400 

Valor Global do crecienciamento: R$ 42.855,00 ( quarenta • delis mil, seiscentos e cinquenta e seis 
reais) 

CLAUSULA QUARTA - PAGAMENTO 

4.1. Os pagarnentos devidos A credenciada serão efetuados através de ardent bessieSou 'radio 
em conta corrente, no prazo ado superior a 08 (oito) Was, contados de data de*Ificactio do 
adimplemento de cada parcela, o que clever* ocorrer no prazo de 15 (qtinze) dias. 

§1° Em havendo alguma pendéncia Impeditivo do pagamento, o prazo MA'S àpaclir da sua 
regularização por parte da credenciada. 

§2° A atualização monetária dos pagamentos devidos psis Administração, em caso de mora, sera 
calculadas " •• •: .0 a data do vencimento da obrigação e do seu efetivo pagamento, 

• 

den.fts, , f. 
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Prefeitura Municipal de Conceição do Corte - Bahia 
acordo com a variação do I NPC do IBGE pro rate tempera 

§3° 0 MUNICIPIO descontará da fatura mensal o valor correspondents irs faltas ou atrasos na 

execução dos servIços ocorridos no meta, com base no valor do preço vigente, 

§4° As faturas 1w-se-lo acompanhar da documentação probatória relative ao recolhimento dos 

impostos relacionados com a prestação do amigo, no mis anterior á realização dos sarviços. 

DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 

Unidade Executors 
Funcional programitica Elemento d• 

despoil 
Fonte de recurso 

SECRETARIA: 0303- 04.122.002.2039 3.3.9.0.30.00.0000 1500 

SEC. Municipal de 
admnistragio e 
planejamento 

Manutenção de secretaria 
de admInistra0o e 
planeramento 

Material de °mum 

Unidade: 03.03. SEC 
Municipal de administração 
e planejamento 

06.122.002.2033 
manutenção da guards 
municipal 

15.452.020.2098 
Manutenção do depart. De 
orientação de transit° 

SECRETARIA 0808- 20.122.002.2004 3.3.9,0.30.00.0000 1600 
Secreteria munic. De 
agriculture, meio ambient" • 
economia solicit* 

Manutençao da sec. 
Agriculture, meio ambiente, 
e economia solidada. 

Material de consumo 

Unidade: 05;08; 
Secretaria munic. De 
agricukura, meio ambient" e 
econom la solidaria_ 
SECRETARIA 00$- 10.122.003.2012 9.3.9.0.30.00.0000 1500 
Secretaria municipal de 
"¡aide 

Manutenção de secretaria 
de saúde 

Material de consumo 1600 

Unidade: 05.05. 
Sacetaria municipal de 
saúde 

10.301.003.2022 
Manutenção do serviços da 
Menção admiral em saúde 

Un id ade: 05.12. 
Fundo municipal de wide 10.302.003.2258 

Serviço midis* da urgancia - 
ram 

SECRETARIA 0606- 12.122.002.2007 3.3.9.0.30.00.0000 1500 
Fundo municipal de 
educação 

Manutenção das açães de 
secretaria de educação 

Material de consumo 

Unidade: 06.06. 
Fundo municipal de 
educação 04.122.008.2101 

Secretaria: 61.30- 
Manutenção das atividadu 
e Wes culturarals 

Fundo municipal da cultura 
Unidade: 06.13. 
Fundo municipal da cultura 27.812.024.2241 

SECRETARIA', 0614- 
Manutenção On atividades 
do 'sports e incentivo 

de Mots, re 58- Bairro Gravata - Conoeig4o do Cob - Bat* 
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eConceicão o Coité - Bahia 
Fundo municipal da 
espartos, law e recreeCão 

esportivo 

SECRETARIA: 0707- 08.122.0022040 3.3.9,0,30.00.0000 1500 
Secretaria municipal de Manutenção de sec: De Materiel de consumo 1880 
assistencie e sue. E desenvolvImento 1681 
desenvolvimento social social 1706 
Unidade: 07.07. 
Secretaria municipal de 
assistência e 
desenvolviomanto social 

08.244.009.2074 
Manutençao dos serviços da 
proter,ao social 

Secretaria: 07.15- 
Fundo munucipal de 
assistencia social 

Especial de medis 
complexidade 

Unidade: 07.15. 08.244.0091100 
Fundo municipal de 
assistência social 

Manutenção dos serviços da 
protest.* social básica 

08.244.009.2205 
Manutenção das Es;Ces do 
sistema único de assistant's 
sod& 
-IGOSUAS 

SECRETARIA: 0909- 15.122.002.2010 3.3.9.0.30404000 1500 
Secretaria municipal de 
Intraostrutura 

Manutenção da secretaria 
de Intraestrutura 

Material de Consign* 

Lindade: 09.09. 
Secretaria Municipal de 
intriestruture 

CLAUSULA QUINTA - REAJUSTAMENTO E REVISÃO 

5.1. Os preços são fixos e irreajustaveis durante o prazo de 12 (doze) mesas da data da 
publicação de abertura do credonciamento. 

CLAUSULA SEXTA - OBRIGAÇÕES DA CREDENCIADA 

6.1. A credincisda além das determinações contidas no Instrumento convocatório e daquelas 
decorrentes de (Eel, obriga-se a: 

a) executar os serviços de acordo com its especificações exigidas, utilizando 
equipamentos e materiais apropriados, cumprindo, dentro dos prazos estabelecidos 
todas as obrigações assumidas, obedecendo rigorosamente As nomias técnicas; 

b) disponibilizar todo o material de consumo necessário á realização dos serviços; 
c) arcar com todo e qualquer dano ou prejuízo material causado ao MUNCEPIO elou a 

terceiros, kiclusive por seus empregados; 
d) comunicar ao MUNICIPIO qualquer anormalidade que Interfira no bom andamento das 

serviços; 
e) zelar Freda boa e completa execução doa serviços contratados; 
0 observar e respeitar as Legislações Federal, Estadual e Municipal relativas á prestação 

dos seus serviços; 
providenciar a manter atualizadas todas as licenças e atuarás junto as repartições 
competentes, necessaries a execução dos serviços; 

seittferil l  it •  
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Prefeitura Municipal de Conceiçâo do Coité - Bahia 
h) honrar os encargos trabathistes, previdenclidos, socials e outras obrigações previstas 

em Lei, ficando registrado que o pessoal empregado pens credencieda não tent nenhum 
%Maio juridic° corno MUNICIPIO; 

I) sincerregar-se exclusivamente pelo pagamento de todos os impostos, taxes e 
emolumentos sobre eles incidentes, prémios de seguro de responsabilidade civil, 
Indenização devIda a terceiros por fatos ortundos dos serviços e fornecimentos 
contratados, além de quaisquer outras despesas incidentes, devendo apresentar, 
sempre qua sob:dada, a comprovai* dos recoihknentos respectivos. 

1) seater apenas as solloita98es de servIços emitidas por servidores formalmente 
autorizados pelo MUNICIPIO: 

K) apresentar so MUNICIPIO, pare efeito de pagamento, 2S autorizações SIM qualquer 
rasura e que estejam preenchidas com informeçees mInimes, a saber: desal* do 
serviço, quantidade, data e name do responsivel pela autoriza* can o respectivo 
setor de trabalho; 

I) manter, durante a execução da Contrato, em compatibllidade corn as obrigações 
assumidas, tides as condições de habilitação e qualifica* comprovadas no prows= 

CLAUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DO MUNICIPIO 

7.1. 0 MUNICIPIO, além das obrigações contidas neste contrato por determínaçio legal, obriga-
se a: 

a) 

b) 
c) 

d) 
e) 

curriPrir e fazer cumprir as disposições regulamentares dos serviços e deusulas 
corstratuais, aplicando as penalidades previstas quando for o caso; 
efetuar o pagamento dos serviços wasted°, ne forme e condições *stadia; 
estabelecer padrões técnicos de qualidade a serem adotados pela rede prestadora, 
evaNando o seu cumprimento; 
extinguir o cadenciamento, na forma prevista em lei; 
gerenclar e orientar o cnxlenciamento: 

CLAUSULA OITAVA- REGIME DE ExEcuglo 

8.1.0 regime de execução do presente contrato sere o de: 
Empreitada par preço ( ) global x ) unitário 

CLAUSULA NONA- FISCAUZAÇÃO DO CONTRATO E RECEBIMENTO DO OBJETO 
9.1. Competirá ao Município proceder ao acompanhamento de execução do contrato, na forma do Lei 
Federal 8.688/93 através dos seguintes Agentes: Sr. MOISES FERREIRA DO NASCIMENTO, mat:fouls 
101245-1 no contrato de - Secretariat Munidpil de AdminIstra*; Sr. GIVANILDO OLIVEIRA DA SILVA, 
mabicula 000049-2 no contrato do Fundo Municipal de Educação; DAONER LOPES DE OLIVF-1RA, rnatricuie 
009881-1 no contrato da Secretariat Municipal de Assistência e Desenw.hernento social; Sra. FLAVIA FREITAS 
DE OLIVIER& matricula 101829-1 no cantata da Fiscattsollo da snout* de contratos refetentee á material 
de consumo permanents. Ficando esclarecido que a a* ou omissão, total ou parcial, da fiscalização do 
Município não wrinkle CREDENCIADA de total responsabilidade na execução do contrato. 

Parágrafo único. O recebimento do objeto se dará ce acordo com a Lei Federal 8.888/93, sendo 
certo que, esgotado o prazo de vencimento do recebimento provisório sem qualquer manifestaçiá 
do argio ou entidade, considerar-se-i definitivemente aceito pela Administração o °blot° 
contratual, para todos os ghettos, salvo justificative estate fundamentada 

CLÁUSULA DECIMA IUCITOS E DAS PENALIDADES 

Fl 
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Prefeitura Municipal de Conceição do Coact, - Bahia 
10.1 Constituem lacks administrativos as condutas previstas nos arts. 81 e 82 da Lei Federal 
8.686/93, sujeitando-se os proponentes ris comlnaçiekts legais, garantida a prévia e ampla defesa 
em processo ackninistrativo. 

10.2 A recusa injustificada à assinatura da Autorização pare a Presto** do Serviço ou a 

inexecução contratual, inclusive por atraso Injustificado no cumprimento do contrato, ensejartio a 
aplicação da pens de multa, observed°s os pantmetros estabelecidos nesta seção, sern prejuízo, 

na segunda hipótese, da rescisio unilateral do contrato, a quaiquer tempo, e a aplicação das 
demais sanções previstas na Lei. 

10.2.1 Em caso de recusa Injustificada do adjudicatário em firmar a Autoriza* para a 

Prestação do Serviço, sera aplicada multa no percentual 10% (dez por canto) incidente 
sobre o valor global do contrato. 

10.2.2 Em caso de descumprimento total da obrigação principal, sera aplicada multa no 
percentual 10% (dez por canto) incidente sobre o valor global do contrato. 

10.2.3 Caso o cumprimento da obrigação principal, urna vez Iniciado, seja descontinuado, 

sera aplicado o percentual 10% (dez por canto) sobre o saldo do contrato, isto 6, sobre a 

diferença antra o valor global do contrato • o valor da parte do fornecimento ou do serviço 

ja realizado. 

10.2.4 Ern caso de atraso no cumprimento da obrigação principal, sera aplicado o 
percentual de 0,3% firers décimos por canto) ao dia, até o trigésimo dia de atraso, e de 
0,7% (sete décimos por cento) por cada di* subsequente ao trigésimo, calculados sobre 0 
valor do parcela do fornecimento ou do serviço em mora. 

10.2.5 Na hipótese do item anterior, se a mutts moratória atnglr o patamar de 10% (dez 
por cento) do valor global do contrato, deverá, salvo justificativa escrita devidamente 
fundamentada, ser recusado o recebimento do objeto, sem prejuLzo de aplicação das 
demais sanções previstas na lei. 

10.2.6 Para os casos de mero atraso ou inadimp4emento de obrigação acessória, assim 
considerada aquela cujo descumprimento não comprometa, retarde, Impeça ou embarace 
a execução dos serviços, em confomiidade com as especificações exigIvels, sera aplicada 
multa, nos Unites máximos de 0,2% (dois décimos por cento) ao dia, até o trigesimo dia de 
atraso, e de 0,6 % (sós décimos por cento) por cada dia subsequente ao 
calculados sobre o valor da parcela do fornecimento ou do serviço ern mora. 

10.2.7 Na hipótese de o contratado se negar a efetuar o reforço da caução, dentro de 10 
(dez) dias contados da data de sue convocação, wi apticada mutts no percentual de 
2,5% (dots e melo por canto) incidente sobre o valor global do contrato. 

10.2.8 As muitas previstas nestes itens nil° tam caráter compensatório no seu pagamento 
não eximira a CONTRATADA da responsabilidade pa perdas e danos decorrentes das 
Infrações cometidas. 

10.2.9 A multa, aplicada após regular processo admInistrativo, sera descontada da garantia 
do contratado faltoso, sendo certo que, se o tau valor exceder ao da garantia prestada, se 
exigida, alérn de perde-la, e Contratada respondera pela sua diferença, que sera 
descontada dos pagamentos eventualmente devidos pets adm inistração ou, salmis, se for o 
caso, cobrada judicialmente. Acaso não tenha sido exigida parents. Administração se 
reserva o direito de descontar diretamente do pagamento devido a Contratada o valor 

Raga n° 58- Bairro &swat* Conceiao do Ca* - Bahia, winconceicsodoccite.baaav 4E1
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Prefeitura Municipal de Conceição do Coité - Bahia 
qualquer multa porventura imposts. 

16.3 Serb advertido verbalmente o proponente GO conduta vise perturbs, o born andamento de 
sessão, podendo essa autoridade determiner a sua retirada do recinto, =so persists na conduto 
faitosa; 

10.4 Serio punidos com a pena de suspendo temporada do direlto de icier e Impedimenta de 
contratar corn a Administração; 

10.5 Serio punidos com a pens de declaração de inidoneidade pare ticker e contratar corn a 
Administração, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punido ou até que seja 
promovida a reablitado perante a autoridade competente para splicer a punição; 

10.6 Para a aplicação das penalidades previstas serão levados em conta a natureza e a gravidade 
da faits, os prejulzos dale advindos pare a Administração Mica e a reincidência na prática do 
ato. 

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA RESCISÃO 

11.1 A Inexecudo, total ou parcial do contrato ense4er4 a sua rescisão, corn as conseqüências 
contratuais e as previstas na Lei Federal n° 8.668/93; 

11.2 A rescisão poderá ser determinada por ato unilateral e escrito do contratante, conforme 
previsão legal nos arts. 77, 78, 79 e 80 da Lei Federal n° 8.668/93: 

11.3 A rescisão do contrato implicit o destredenclarnento do prestador, o que poderá ocorrer 
ainda: a) quando comprovado fato ou circunstancia que comprometa a capacidade Menke ou 
administrative do credenciado, ou que reduza a capacidade de presto* de serviço a panto de 
não atender is exigencies estabelecidas: b) quando o credenciado debtor de apresentar as 
atualizações dos documentos solicitados; c) quando o credenciado deixar de atender à demand; 
definida sem motive justo, previamente Informado; 

11.4. 0 prestador poderá reaiNr administrativamente o =into, de acordo corn o previsto no art. 
desde que comunique expanse/nerds esta intendo com antecedência minima de 30 (trihite) 

hipótese em que sent procedido ao seu descredenclamento, desde que do haja prejutzo 
conclusão dos serviços já Iniciados. 

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA— VINCULAÇÃO AO INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO 

12.1. Vincularn-se a este termo de adesão, como se note estivessem transcritas, as clausulas 
condições estabelecidas no credericiarnento referido no preimbulo deste instrumento, o edital deste 
credenc:iamento e respectivos anexos. 

As pastes elegem o Foro da Cidade do Conceição do Cott& Bahia, que prevalecerá sobrequaiquer 
outro, por mais privilegiado que sofa, pare dirimir quaisquer dúvidas odundas do presentee:4*d/ 

CEP: 48 
da Mott rr 58- Bairro Gravati - Conceição do COO - 

3.843.842/0001-57 - TeL (75) 3282-6431 - gabinitieeiraiela3docone 



Prefeitura Municipal de Conceição do Coité - Bahia 
E. por estarem assim Justos e contratados, firmam o presents termo de adesão em 03 (tras) vies de 

igual teor e forma na presence das testemunhas que subscrevem depots de lido a achado conforms. 

Coral* do COM. Baba. 13 de Fevereiro de 2023. 

sawed 

111/41011* NS* Mae 

•04•0••••••Na 
../. ..4 , 11•4••••••••••••• 

MUNICIP10 DE CoNcersio Do coat 

CPF n. 
'Munn* eisto 

c01/43616:2214
goo 

DEN IADA 
MARIA OAS GRAÇAS CARNEIRO CORDEIRO 

75787007500 

CPF ti.00 5. In- 195-3? 

PreoaTheognes Calixto du Mots, if 58— Bain° Gravati — Concert* do Coité — Saida, worecconceicaodooadd,bitow br 

CEP: 48.730-000 - CNPJ if 13.843.8420001-57 — Tel. (75) 3282-9331 — e-mall: goblneteaccocelcsodocode.bitgov.br 



ji PREFEITURA MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO DO COITÉ - BA 

PODER EXECUTIVO 

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE CONCEIÇÃO DO COITE -BAHIA CNPJ 

13.843.84210001-57. 

CONTRATADO: NILZETE LEA() DO NASCIMENTO 48949000504 - CNPJ 

16,704.743/0001-82. 

OBJETa CONS1TTUI OBJETO DO PRESENTE INSTRUMENTO A ADESÃO DA 

CREDENCIADA PARA 0 CREDENCIAMENTO DE PESSOA JURÍDICA PARA 0 

FORNECIMENTO DE REFEIÇÕES NA SEDE E NOS DISTRITOS, DESTE MUNICiP10. 

PRAZO 31 DE DEZEMBRO PE 2023. 

VALOR: RS 26.616,00 (VINTE EMS MU. e =scams E renissEszs REAIS). 
PATADA CONTRATAÇÃO: 13 DE FEVEPillit) DE 2023. 

EXTRATO DE CONTRATO 

CONTRATO N" 89/2023. 

CREDENCIAMENTO N. 001/2023. 

prep themes Mario Calbio. re•M - Seto Gnat* - Conakilo to Colt& - Doh- wrocconosicaxkcSibuwax 
CEP: 4E730400 - CNPJ n 12.44ts4Vmoi 7 - ant gatemexciostodocatbagovix 



ft! 

weal PREFEITURA MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO DO CORE- BA 

PODER EXECUTIVO 

PROCESSO ADM. 007/2023. 

CONTRATANTE: Mt NICIPIO DE coNcoçÃo DO CO1TE CNP.1 

.i.s.43.S4210001-51. 

ONTRATADO: :IA DAS GRAÇAS CARNEIRO CORDEIRO 75767C07500 - CNP.I 

42.704.0424031-53. 

OBJETO: cons-inn OBJETO DO PRESENCE INSTRUMENTO A ADESÃO DA 

CREDENCIADA PARA 0 CREDENCIAMENTO DE PESSOA JURÍDICA PARA 0 

FORNECIMENTO DL REFEIÇÕES NA SEDE ENOS DISTRITOS. DESTE MUNICÍPIO. 

PRA7.0: 31 DE DE2E \ I BRO DE 2023. 

ALM: RS 42.656.06 k QUAAILVTA E DOES MIL E SELSCENCOS E C1NQUENTA 

SEIS REAIS). 

DATA DA CONTRATAÇÃO: 13 DE FEVEREIRO DE 2023. 

EXTRATO DE CONTRATO 

Prim B.wpos Arsenio Gittam. !.. - elier0 Coma - ' do US - aohs- wow.conosicaodoodisba.gotto 
(XP: 4a730-000 •I• 3.141114200001 .57 - tnt gatinstencsimemitsta.govix i„C;ror

Fl.:



ESTADO DA BAHIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO DO COITÉ 

SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS 

DEPARTAMENTO DE ARRECADAÇÃO TRIBUTARIA 

CERTIDÃO CONJUNTA NEGATIVA DE DÉBITOS MUNICIPAIS E DA DÍVIDA ATIVA 

N° de Controle:4822712023 

Contribuinte: MARIA DAS GRACAS CARNEIRO CORDEIRO 75767007500 
eaSPF/CNPJ: 42.704.042/0001-53 

Loneamento: 994270 
Endereço: RUA LUIZ AMANCIO CARNEIR0,12 - JUAZEIRINHO 48.730-000 CONCEICAO DO COITE. 

Certificamos para os devidos fins de direito que, ate a presente data, o contribuinte acima identificado este quite em relação 
a tributos e multas por descumprimento de obrigação estabelecida na legislação municipal, ressalvando o direito de a 
Fazenda Municipal cobrar e inscrever em Divida Ativa quaisquer débitos que venham a ser posteriormente apurados em seu 
nome, conforme estabelece Código Tributerio do Município de Conceição do Colté-Bahia. 

Emissão: 09/11/2023 es 09:08:29 
Validade: 07/02/2024 

Marcos Antonio Mendes Passos 
Secretario Municipal de Finanças 

Dec. 2820 
Observações. 
A aceitação desta certidão este condicionada á verificação de sua autenticidade na internet, no endereço 

Atp://www.conceicaodocoite.ba.gov.br. 
ilize o qrcode para o link de verificação de sua autenticidade. 

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 

Código de Autenticidade: 8087 -3247 -1100 

eis 



09111/2023, 09:10 Consulta Regularidade do Empregador 

Voltar 

CA XA 
CAIXA ECONÓMICA FEDERAL 

Certificado de Regularidade 
do FGTS - CRF 

Inscrição: 
Razão 

Social: 
Endereço: 

Imprimir 

42.704.042/0001-53 

MARIA DAS GRACAS CARNEIRO CORDEIRO 75767007500 

R BARÃO DO RIO BRANCO 04/ JUAZEIRINHO / CONCEICAO DO COITE / 
BA / 48730-000 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que !he confere o Art. 
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS. 

0 presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade:29/10/2023 a 27/11/2023 

Certificação Número: 2023102902543126274424 

Informação obtida em 09/11/2023 09:10:36 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa: 
www.cabca.gov.br 

/laciPo>\ 
71 ci 0 \ 

g •-
, j,". 



GOVERNO DO ESTADO DA BAHIA Emissão: 09/11/2023 09:10 

SECRETARIA DA FAZENDA 

Certidão Negativa de Débitos Tributários 

(Emitida para os efeitos dos arts. 113 e 114 da Lei 3.956 de 11 de dezembro de 1981 - Código 
Tributário do Estado da Bahia) 

Certidão N°: 20236099922 

FtAZAOSOCiAL 

MARIA DAS GRACAS CARNEIRO CORDEIRO 75767007500 

INSCRIÇÃOESTAIXJAL 

182.241.967 

CNN 

42.704.042/0001-53 

Fica certificado que não constam, ate a presente data, pendências de responsabilidade da pessoa tísica ou jurídica acima 
Identificada, relativas aos tributos administrados por esta Secretaria. 

Esta certidão engloba todos os seus estabelecimentos quanto à inexistência de débitos, inclusive os inscritos na Olvida 
Ativa, de competência da Procuradoria Geral do Estado, ressalvado o direito da Fazenda Pública do Estado da Bahia 

cobrar quaisquer débitos que vierem a ser apurados posteriormente. 

Emitida em 09/11/2023, conforme Portaria n°918(99, sendo valida por 60 dias, contados a partir da data de sua 
emissão. 

AUTENTICIDADE DESTE DOCUMENTO PODE SER COMPROVADA NAS INSPETORIAS FAZENDARII 
OU VIA INTERNET, NO ENDEREÇO http://www.sefaz.ba.gov.br 

Valicia corn a apresentação conjunta do cartão original de inscrição no CPF ou no CNPJ da 
Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda. 

Página I de I RelCenidauNcgutivaspt 



Página 1 de 1 

PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: MARIA DAS GRACAS CARNEIRO CORDEIRO 75767007500 (MATRIZ E 

FILIAIS) 

CNPJ: 42.704.042/0001-53 

Certidão n°: 62628730/2023 

Expedição: 09/11/2023, as 09:11:06 

Validade: 07/05/2024 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 

de sua expedição. 

Certifica-se que MARIA DAS GRACAS CARNEIRO CORDEIRO 75767007500 (1UTRIZ 

E FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ sob o n° 42.704.042/0001-53, AO 

CONSTA como inadimplente no Banco Nacional de Devedores 

Trabalhistas. 

Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação 

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e 

13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022. 

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 

Tribunais do Trabalho. 

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 

A aceitação desta certidão condiciona-se a verificação de sua 

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 

Internet (http://www.tst.jus.br). 

Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 

Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 

necessários A identificação das pessoas naturais e jurídicas 

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto As obrigações 

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 

recolhimentos previdenciarios, a honorários, a custas, a 

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execucao de acordos firmados perante o Ministério Público do 

Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por 

disposição legal, contiver força executiva. 

1). vidas e sugestbeu: cndOtst.jus.br 



MINISTERIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradorla-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÈBrros RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E A DIVIDA 
ATIVA DA UNIÃO 

Nome: MARIA DAS GRACAS CARNEIRO CORDEIRO 75767007500 
CNPJ: 42.704.04210001-53 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dividas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, 6 certificado que 
não constam penclõncias em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria 
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Divida Ativa da União (DAU) junto a 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN). 

Esta certidão 6 válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no Ambit° da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1351, de 2/10/2014. 
Emitida as 11:45:45 do dia 04/10/2023 <hora e data de Brasilia>. 
Válida ate 01/04/2024. 
Código de controle da certidão: 28C3.31C6.1FA5.8B51 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 

1 1,;kcipa/ •••:\:\ 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO DO COITÉ 
PROCURADORIA JURÍDICA DO MUNICÍPIO 

PARECER PROJUR L.C. N° 988/2023 

PROCESSO ADM. N°. 1113/2023 

ADITIVO DO TERMO DE ADESÂO AO CREDENCIAMENTO N ° 89/2023 

INTERESSADA: SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO. 

Trata-se de consults acerca da legalidade/viabilidade de aditivo de contrato do 

processo administrativo em epígrafe, para fins de emissão de Parecer Jurídico, em 

atendimento à norma contida no inc. VI, do art.38, da Lei n°8.666/93. 

0 pedido foi instruido com a solicitação de aditivo de valor contratual para " 

Credenciamento de pessoa jurídica para o fornecimento de refeições na sede e dos 

distritos, despe Município" 

Para subsidiar o presente parecer, a Secretaria de Administração remeteu os 

autos do processo destinado a realizar o aditamento do termo de adesão ao credenciamento 

n°. 89/2023, firmado cm decorrência do processo administrativo n° 007/2023, gerado 

através do Edital de Credenciamento n°001/2023, com a empresa MARIA DAS GRAÇAS 

CARNEIRO CORDEIRO 75767007500. 

o relatório. 

Antes de adentrarmos ao mérito do presente parecer 4 de ser verificado que a 

condução da análise técnico jurídica é vinculada it atividade prevista legalmente da função 

da advocacia, em especial conforme disposto na Lei Federal n. 8.906/94, que estabelece o 

Estatuto da Advocacia e da OAB. Nesta forma, para confecção do presente instrumento, 

de ser observada a isenção do profissional e o seu caráter opinativo (Art. 2o, § 3o da Lei 

referida), corroborado este entendimento pela liberdade administrativa do responsive!, 

gestor, já que este poderá ou não seguir a opinião técnica segundo sua conveniência e 

finalidade. 

Reitera-se a liberdade de opinião do profissional, conforme os entendimentos 

jurisprudenciais que seguem: 

Rua Tbeognes Calixto da Mota, n° 58— Bairro Gravatá — Conceição do Colt' - Bahia 

1 



PREFEITURA MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO DO COITÉ 
PROCURADORIA JURÍDICA DO MUNICÍPIO 

PENAL E PROCESSUAL PENAL. ADVOGADO 

PARECERISTA. SUPOSTO CRIME EM 

PROCEDIMENTO LICITATGRIO. ART. 89, CAPUT, 

DA LEI 8.666/93. PLEITO DE TRANCAMENTO DA 

AÇÃO PENAL. CABIMENTO. INEXISTÊNCIA D 

EINDICAÇÃO DO DOLO NA CONDUTA DO 

CAUSÍDICO. ORDEM QUE DEVE SER 

CONCEDIDA. I. Não se pode deixar de considerar que 

sendo o ato do parecerista um ato opinativo, a 

manifestação jurfdica não se constitui como ato 

administrativo em si, podendo apenas ser usada como 

elemento de fundamentação de um ato administrativo 

posteriormente praticado. 2. Precedente: STF - MS 

24.631-6 - DISTRITO FEDERAL - Relator (a): Min. 

Joaquim Barbosa - Julgamento: 09/08/2007 - ()roe 
Julgador: Tribunal Pleno - Publicação: DJ 01-02-2008. 

Neste julgamento, o Relator, Ministro JOAQUIM 

BARBOSA, apresentou o entendimento de que a 

responsabilização do advogado parecerista somente 

pode ocorrer quando a lei estabelece efetivo 

compartilhamento do poder administrativo de decisão. 

3. Discussão que ganha maior relevo no âmbito do 

Direito Penal. 0 tipo penal se dirige, em principio, ao 

administrador: dispensar, indevidamente a licitação ou 

declará-la inexigível fora dos casos legais (art. 89, caput 

da Lei 8.666/93). Cabe verificar de que modo a conduta 

imputada ao advogado teve relevo para a concretização 

desse ato de dispensa de licitação, e, na situação 

apresentada, o se verifica é a emissão de um parecer 

sem qualquer fundamentação. 4. 0 advogado 

simplesmente não disse nada; ele fez um ao da 
2 

Rua Theognes Calixto da Mota, n° 58 — Bairro Gravata — Conceição do 



PREFEITURA MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO DO COITÉ 
PROCURADORIA JURÍDICA DO MUNICÍPIO 

questão e invocou o art. 24, inciso IV, para afirmar que 

a situação de emergência estaria contemplada por ele. 

Contudo, essa referência que ele fez foi unta observação 

em tese, como se estivesse transferindo para o 

administrador a responsabilidade no sentido de praticar 

ou não aquele ato. 5. Para que se sustente a 

possibilidade de responsabilização penal do advogado 

subscritor do parecer, outros elementos devem ser 

apresentados na pegs acusatória, o que na situação não 

ocorreu. Não hi nenhuma indicação na denúncia de que 

o advogado estava em conluio com o Prefeito, e que 

haveria o dolo do causídico, ao emitir o parecer, 

direcionado à pratica de um ilícito penal. Ou seja, não 

foi apresentado qualquer indicio de aliança com o 

agente politico para prática de atos de corrupção. 6. 

Ordem concedida. 

(TRF-5 - HC: 71466220134050000, Relator: 

Desembargador Federal Manoel Erhardt, Data de 

Julgamento: 15/08/2013, Primeira Turma, Data de 

Publicação: 22/08/2013) 

Agravo de instrumento. Ação civil pública. 

Improbidade administrativa. Parecer emitido pelo 

Procurador Geral do Município de Petropolis opinando 

pela celebração de convênio entre o Município de 

Petrópolis e OCIPS. Orgao ministerial que sustenta a 

ocorrência de dispensa indevida de licitação sob o 

simulacro de convênio. Decisão de recebimento da 

petição inicial. Afastada a preliminar de ile " "(lade 

passiva ad causam, tendo em vista aJoc rção. 

Rua Theognes Calixto da Mota, n° 58— Bairro Gravata — Conceição Coité - Bahia 



PREFEITURA MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO DO COITÉ 
PROCURADORIA JURÍDICA DO MUNICÍPIO 

Petição inicial que satisfaz os requisitos previstos no art. 

282 do CPC, a afastar a preliminar de inépcia da 

exordial. Afastadas as prejudiciais de prescrição da ação 

e da pretensão de ressarcimento ao Erário. 

Responsabilidade do advogado público. Inexistência na 

hipótese. Parecer que possui natureza de ato 

enunciativo, e, portanto, incapaz de gerar direitos e 

obrigações. Ausência de fortes indícios acerca da 

existência de dolo ou culpa grave que apontem para a 

pratica de ato improbo por parte do agravante. Recurso 

provido. 

(TJ-RJ - AI: 00183666320158190000 RJ 0018366-

63.2015.8.19.0000, Relator: DES. WAGNER CINELLI 

DE PAULA FREITAS, Data de Julgamento: 

01/07/2015, DÉCIMA SÉTIMA CAMARA CIVEL, 

Data de Publicação: 03/07/2015 17:15) 

0 objeto do presente parecer encerra o exame dos atos realizados no 

procedimento de apuração do presente aditivo. Assim, excluindo-se os elementos técnicos e 

econômicos que o embasaram, é realizada a presente análise sobre os elementos e/ou 

requisitos eminentemente jurídicos do presente procedimento. 

Neste sentido cabe a ressalva técnica que ao gestor público é livre a condução 
da Administração Pública, subordinando-se, contudo as vertentes das normas de regência, 
em especial, os Princípios Constitucionais do Direito Administrativo. Sem desclassificar a 

presente peça como opinião técnica quanto à regularidade legal do procedimento, 

desvinculadas das finalidades que os justificam e tendo por base o próprio procedimento, 
incluso as declarações, autorizações, determinações e demais atos nele presentes. Cabendo 
ao gestor proceder aos demais atos conforme sua conveniência. 

Rua Theognes Calixto da Mota, n° 58 — Bairro Gravata — Conceig do Coité - Bahi 



PREFEITURA MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO DO COITÉ 
PROCURADORIA JURÍDICA DO MUNICÍPIO 

Excluindo-se os aspectos técnicos e econômicos que consubstanciaram todo o 

procedimento, passemos, estritamente, a análise dos aspectos jurídicos do presente processo 

de aditivo. 

A analise dos atos administrativos que compõem o presente processo revela que 

os atos foram praticados de forma adequada, cuja observância aos seus elementos 

essenciais os tornam válidos, eficazes e aptos a produzir efeitos jurídicos imediatos. 

Sao presentes aos autos: a justificativa da administração pública, o contrato a 

ser aditivado, documentos do contratado a realizar o objeto, bem como certidões válidas, 

estando a empresa apta para pactuar com a administração pública 

Como albums exposto, versam os presentes autos acerca da analise da 

possibilidade e legalidade de aditivo de valor do Termo de adesão ao credenciamento no 

89/2023, decorrente do processo administrativo n° 007/2023, gerado pelo Edital de 

Credenciamento n° 001/2023, firmado entre o MUNICÍPIO DE CONCEIÇÃO DO 

COITÉ/BA, CNPJ n° 13.843.842/0001-57, FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO-FME 

CNPJ n° 30.592.235/0001-80, FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE CNPJ if 

11.734.182.0001-40 e FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL CNPJ n° 

11.733.869/0001-61 com a empresa MARIA DAS GRAÇAS CARNEIRO CORDEIRO 

75767007500 , CNPJ n° 42.704.042/0001-53. 

Nesta feita, faz-se necessário o aditivo de valor de 25%, dadas as 

circunstancias do aumento do quantitativo do serviço prestado em razão da alteração do 

planejamento da administração pública, resultando que esta municipalidade ficasse sem 

saldo, ressaltando que um novo processo licitatório já esta sendo encaminhado 

Tem o presente o contrato supracitado, o valor de de 42.656,00( quarenta e 
dois mil seiscentos e cinquenta e seis reais), com o acréscimo de 25%, acres?.. . do o 

valor de RS 10.664,00(dez mil seiscentos e sessenta e quatro reais) , e - .• 

art. 65,I,b,§ 1° da Lei n° 8.666/93. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO DO COITÉ 
PROCURADORIA JURÍDICA DO MUNICÍPIO 

Inicialmente deve-se destacar que nos contratos celebrados pela 

Administração Pública pode-se falar em aditivo de valor do contrato se a situação fitica 

enquadrar-se em uma das hipóteses dos incisos do art. 65 do mesmo artigo da Lei if 

8.666/93. 

No caso em tela, já que se trata de " Credenciamento de pessoa jurídica para 

o fornecimento de refeições na sede e dos distritos, despe Município" verifica-se que a 

possibilidade e legalidade da solicitação ora formulada se encontra consubstanciada no 

caráter extensivo do artigo 65,I,b, §1°,da Lei 8666/93 que assim determina: 

Art. 65. at contratos regidos por esta Lei poderão ser 

alterados, com as devidas jusnficativas, nos seguintes casos: 

1- unilateralmente pela Administração: 

quando necessária a modlficação do valor contratual em 

decorrência de acréscimo ou diminuição quantitativa de seu 

objeto, nos limites permitidos por esta Lei; 

I o O contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas 

condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se 

fizerem nas obras, serviços ou compras, até 25% (vinte e cinco 

por cento) do valor inicial atualizado do contrato, e, no caso 

particular de reforma de edificio ou de equipamento, até o 

limite de 50% (cinqüenta por cento) para os seus acréscimos. 

Analisando o procedimento realizado, verifica-se que o aditivo de valor de 

25% é essencial para conclusão dos serviços contratados " Credenciamento de pessoa 
juridica para o fornecimento de refekões na sede e dos distritos, despe Município" 

Conforme evidenciado em documento em anexo. 

2.111-6-
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO DO COITÉ 
PROCURADORIA JURÍDICA DO MUNICÍPIO 

Por todo o exposto, vem esta Procuradoria Jurídica opinar pela regularidade 

do procedimento para efeito de ratificação e publicação, haja vista que se encontra em 

conformidade com o art. 65,1,b § 10, da Lei Federal n°8.666/1993. 

t o parecer. 

Conceição do Coité, Bahia, 16 de novembro de 2023. 

,BRUNO XAVIER G S MES 

OAB/BA 27 

D tinicipal n°2826/2021 

Procurador Geral do Município 

Rua Theognes Calixto da Mota, n° 58— Bairro Gravatá — Conceição do Coité - Bahia 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE coitançÃo DO COITÉ 
SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS 

DECISÃO 

Considerando a justificativa apresentada pela Secretaria Municipal de 

Administração e Planejamento requerendo o aditivo de valor de 25% 

(vinte e cinco por cento) sobre o valor do contrato n° 089/2023 com 

vigência até 31/12/2023 da empresa MARIA DAS GRAÇAS CARNEIRO 

CORDEIRO, inscrita em CNPJ n° 42.704.042/0001-53. Diante da 

necessidade dos serviços prestados ao município, considerando o 

orçamento para o exercício de 2023, e havendo recurso para o referido 

exercício e seguindo o Parecer Projur n° 988/2023; decido pelo 

deferimento do Aditivo contratual de valor: 

Valor original do 

contrato 

Valor do aditivo 

concedido 25% 

Valor do contrato 

após aditivo 

R$ 42.656,00 R$ 10.664,00 R$ 53.320,00 

Conceição do Coité 17 de novembro de 2023. 

ICIPAL DE FINANÇAS. 

Pc. Theognes Antbnlo Cabrto, n. 58— Gravan ConciAgio do Cok6-Bahia 

CEP 48730-000 - CNN: 13.843.847./0801-5/ 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE 
CONCEIÇÃO DO COITÉ 

I TERMO DE ADITIVO DE VALOR 

Pelo presente instrumento fica aditado o contrato abaixo especificado, de acordo com as seguintes cláusulas e 
declarações: 

CONTRATO ADITADO N°89/2023 - Constitui objeto do presente instrumento a adesão da CREDENCIADA para o 
credenciamento de pessoa jurídica para o fornecimento de refeições na sede e nos distritos, deste municlpio, conforme 
especificações constantes no edital e seus anexos. 

Processo Administrativo n°00712023, Edital de Credenciamento n° 001/2023 

(I) MUNICIPIO DE CONCEICAO DO COITE, BAHIA. pessoa juridica de direito público interno, silvada à Praça Theognes 
António Calixto, n° 58 — Bairro Gravata — Conceição do Coité — Bahia. CEP: 48.730-000, inscrita no CNPJ n° 
13.843.842/0001-57; o FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO FME, inscrito no CNPJ n°30.592.235/0001.80: o FUNDO 
MUNICIPAL DE SAÚDE, CNPJ n° 11.734.182.0001-40 e o FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL. CNPJ 
11.733.869/0001-61, neste ato representados pelo Prefeito Municipal, Sr. MARCELO PASSOS DE ARA0,10, portador do CPF 
sob n°. 473.129.985.34, RG sob n°. 03.856.915-99 e a Empresa: MARIA DAS GRAÇAS CARNEIRO CORDEIRO 
75767007500, sediada a Barão do Rio Branco. 04. Juazeirinho, Conceição do Coité - BA inscrita no CNPJ n° 
42.704.042/0001-53, neste ato representada pela Sra. MARIA DAS GRAÇAS CARNEIRO. portador do documento de 
identidade n°0230654789 emitido(s) por SSP/BA e do CPF n*757.670.075-00, doravante denominada apenas 
CREDENCIADA, celebram o presente termo de aditivo, que se inert pela Lei n°8.666/93, mediante as cláusulas 
e condições a seguir ajustadas. 

CLAUSULA PRIMEIRA -OBJETO DO ADITAMENTO: 

1.1 Na hipótese prevista no art. 65,I.b § 1°, da Lei 8.666/93, fica aditivado o valor do contrato em 25%, o equivalente a 
R$ 10.664,00( dez mil, seiscentos e sessenta e quatro reais) conforme tabela abaixo: 

VALOR DO CONTRATO 
ORIGINÁRIO R$ 

% ADITIVO CONCEDIDO VALOR DO ADITIVO R$ CONTRATO COM ADITIVO 
CONCEDIDO RS 

42.656,00 25% 10.664,00 53.320,00 

CLAUSULA SEGUNDA - RATIFICAÇÃO: 

2.1 Os Contratantes ratificam as demais clausulas constantes do contrato ora aditado. 

CLAUSULA TERCEIRA - LEGISLAÇÃO PERTINENTE: 

3.1 Este contrato é regido pela Lei n°8.666/93 e demais normas de direito administrativo e civil pertinentes. 

Assim ajustados, firmam este aditamento em 02 (dues) vias de igual teor, na presença das testemunhas abaixo, elegendo o 
foro de Conceição do Coité para dirimir qualquer questão dele advinda. 

MANCEill OAS-5030k AliAu.10 Conceição do Coitél8A, 17 de novembro de 2023. 

CONTRATANTE: 
MUNICIPIO DE coNcEIgAo DO COITÉ, BAHIA, 

CNPJ n°13.843.8421000147 

CONTRATADO:  dbiA nw 4. gaifleuzz 
MA A DAS GRAÇAS C44EIRO CORDEIRO 75767007500 

CNPJ n° 42.704.04210001-53 

TESTEMUNHAS:1 stva 
,,,AcAswe 1504 

Wor'llisviona 

Geane de Matos Dias 

1 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO DO COITÉ - BA 

PODER EXECUTIVO 

EXTRATO DE AD1TIVO 

I TERMO DE ADITIVO DE VALOR 

CONTRATO ADITADO N." 89/2023 - CONSTITUI OBJETO DO PRESENTE 

INSTRUMENTO A ADESÃO DA CREDENCIADA PARA 0 CREDENCIAMENTO DE 

PESSOA JURÍDICA PARA O FORNECIMENTO DE REFEIÇÕES NA SEDE E NOS 

Dintros. DESTE MUNICIPIO, CONFORME ESPECIFICAÇÕES CONSTANTES NO 

EDITAL E SEUS ANEXOS. 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N." 007/2023. EDITAL DE CREDENCIAMENTO N.°

001/2023. 

CONTRATENTE: MUNICÍPIO DE CONCEIÇÃO DO COITE. BAHIA. CNPJ NP 

13.843.842J0001-57: 

CONTRATADA: MARIA DAS GRAÇAS CARNEIRO CORDEIRO 75767007500 CNI9 

N.° 42.704.042/0001-53. 

OBJETO DO ADITAMENTO: FICA ADITIVADO 0 VALOR DO CONTRATO EM 25%. 

O EQUIVALENTE A RS 10.664,00 (DEZ MIL SEISCENTOS E SESSENTA E QUATRO 

REAIS) CON FORME TABELA ABAIXO: 

VALOR DO% 

ONTRATO 

RIGINARIO R$ 

ADITIV 

!CONCEDIDO 

ALOR DOC:ONTRATO 

ADITIVO RS 

COM 

ADITIVO 

CONCEDIDO R$ 

2.656.(10 t2554. 10.664.00 53.320.0õ 

CONCEIÇÃO DO COITÉ/BA. 17 DE NOVEMBRO DE 2023. 
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